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RESUMO 

 

O desenvolvimento humano ocasiona drásticas alterações da paisagem, gerando perdas de 

serviços ecossistêmicos e impactos para a saúde humana, além de comprometer a conservação 

da biodiversidade. O principal objetivo dessa dissertação é avaliar os benefícios da natureza 

para a saúde mental e respiratória das pessoas, assim como o impacto de alterações da paisagem 

gerados pela urbanização e mineração, na região do Quadrilátero Ferrífero, Minas Gerais (MG). 

Além disso, comparar o valor desses benefícios com os investimentos do governo federal nas 

unidades de conservação (UC’s) de MG. Atividades minerárias estão associadas a maiores taxas 

de internação por doenças respiratórias, enquanto florestas urbanas reduzem estas taxas para 

determinados segmentos da população. A urbanização também parece contribuir para menores 

taxas de internação por doenças respiratórias, o que poderia estar associado ao maior acesso a 

medidas profiláticas. Apesar disso, municípios com maior urbanização apresentaram maiores 

taxas de internação por transtornos mentais e comportamentais. Já para avaliar como governo 

federal brasileiro tem historicamente investido recursos financeiros nas UCs, nosso melhor 

instrumento para a conservação da biodiversidade e serviços ecossistêmicos, obtivemos dados 

orçamentários do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade para cada uma das 

UCs federais de MG entre 2008 e 2019. Constatamos redução drástica no orçamento federal de 

2019 destinado para essas UCs, da ordem de 73% em relação a 2018. Os valores de 

investimento anual encontrados para 2019 (R$ 0.33/ha - UC’s de Uso Sustentável e R$ 4.71/ha 

- UC’s de Proteção Integral) são, respectivamente, 370 e 26 vezes menor do que a contribuição 

das florestas urbanas para a saúde respiratória da população, valorada no presente trabalho em 

R$ 123/ha. É importante a criação de um Instrumento Normativo que obrigue a realização de 

Estudos de Passivos Ambientais no início do processo de Licenciamento Ambiental, 

contabilizando os benefícios da natureza e a depreciação do capital natural nas análises de 

custo-benefício para a tomada de decisão sobre a realização ou não dos empreendimentos. 

 

Palavras-chave: Conservação da Biodiversidade. Saúde Pública. Economia Ecológica. 

Desenvolvimento Territorial. Legislação Ambiental. Serviços Ecossistêmicos. Áreas 

Protegidas. 
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ABSTRACT 

 

Human development causes drastic landscape changes, generating loss of ecosystem services 

and impacts on human health, compromising the conservation of biodiversity. The main 

objective of this dissertation is to evaluate the nature's contributions to people's mental and 

respiratory health, as well as the impact of landscape changes caused by urbanization and 

mining, in the region of Iron Quadrangle, Minas Gerais (MG). In addition, comparing the value 

of these benefits with federal government investments in Protected Areas (PAs) in MG. Mining 

activities were associated with higher rates of hospitalization for respiratory diseases, while 

urban forests reduced these rates for certain segments of the population. Urbanization also 

seems to contribute to lower hospitalization rates for respiratory diseases, which could be 

associated with greater access to prophylactic measures. However, municipalities with greater 

urbanization had higher hospitalization rates for mental and behavioral disorders. In order to 

assess how the Brazilian federal government has historically invested funds in PAs, our best 

instrument for biodiversity and ecosystem services conservation, we obtained budget data 

between 2008 and 2019 from the Chico Mendes Institute for Biodiversity Conservation 

(ICMBio) for each of the federal PAs of MG State. We observed a drastic reduction in the 

federal budget of 2019 for these PAs, of around 73% compared to 2018. The annual investment 

values found for 2019 (R$ 0.33/ha - Sustainable Use PAs and R$ 4.71/ha - Strict Protection 

PAs) are, respectively, 370 and 26 times lower than the contribution of urban forests to the 

respiratory health of the population, valued in the present study in R$ 123/ha. In order to 

account for the benefits of nature and the depreciation of natural capital in cost-benefit analyzes 

for decision-making on whether or not to undertake the venture, it is important to create a 

Regulatory Instrument that requires Environmental Liability Studies to be undertaken at the 

beginning of the Environmental Licensing process. 

 

Keywords: Biodiversity Conservation. Public Health. Ecological Economics. Territorial 

Development. Environmental Legislation. Ecosystem Services. Protected Areas. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

O Homo sapiens surgiu há aproximadamente 300 mil anos na África (Hublin et al., 

2017). Nesse curto período ocupamos quase todos os ambientes do planeta. Subimos as 

montanhas mais altas e descemos até os mares mais profundos. Modificamos territórios e 

paisagens, construindo cidades e civilizações. Criamos línguas e comportamentos complexos. 

Diversas culturas surgiram, cresceram e desapareceram ao longo do tempo. Descobrimos na 

ciência uma forma de avançar milênios em décadas em todas as áreas. Criamos tecnologias que 

nos possibilitaram conhecer outros mundos, investigando o universo e a origem da vida. Nos 

tornamos bilhões. 

Apesar destas incríveis conquistas, estamos enfrentando uma grave crise global da 

biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, decorrente de impactos da mudança do uso do 

solo, exploração direta da biodiversidade e mudanças climáticas, que devem se agravar nas 

próximas décadas (Díaz et al., 2019).  Alteramos tanto os ambientes naturais que marcamos na 

geologia do planeta uma nova época geológica, o Antropoceno (Steffen et al., 2007; Waters et 

al., 2016). Ações humanas já alteraram 75% dos ambientes terrestres e 66% dos ambientes 

marinhos, sendo que 1/3 das terras do planeta e 75% da água doce são destinados para o 

agronegócio (Díaz et al., 2019).  A maioria das populações de espécies nativas terrestres 

apresentaram pelo menos 20% de redução desde 1900, sendo que mais de 40% dos anfíbios, 

33% dos recifes de corais e 1/3 dos mamíferos marinhos estão ameaçados (Díaz et al., 2019).  

Hoje temos uma estimativa de 1 milhão de espécies ameaçadas de extinção, sendo que 

alterações no uso do solo e mar, pressões de caça e pesca, mudanças climáticas, poluição e 

espécies invasoras são os principais fatores responsáveis (Díaz et al., 2019). A valoração de 

alguns serviços ecossistêmicos, evidenciaram impactos negativos econômicos da ordem de 

trilhões (4.3 - 20.2) de dólares por ano (Costanza et al., 2014) que não são adequadamente 

internalizados na economia. A degradação da terra reduziu a produtividade de 23% da 

superfície global, enquanto somente a perda de polinizadores ameaça US$ 577 bilhões em 

produções agrícolas anuais e a degradação dos habitats costeiros ameaça à segurança de 100-

300 milhões de pessoas devido a enchentes e furacões (Díaz et al., 2019). 

Estamos vivendo uma emergência climática, apesar de décadas de avisos e estudos 

científicos indicarem que estávamos nos aproximando do abismo (Ripple et al., 2019). Em 
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apenas 16 anos, a população humana cresceu 23%, a pegada ecológica 9% e a economia 

mundial 153%, as pressões antrópicas estão se intensificando rapidamente em regiões com alta 

biodiversidade à medida que países subdesenvolvidos e em desenvolvimento começam a 

explorar mais seus recursos naturais (Venter et al., 2016). A redução dos benefícios da natureza 

verificada nos últimos anos ocorreu em regiões onde eles são mais necessários e os impactos 

dessa perda serão especialmente mais graves para as populações mais carentes (Balvanera, 

2019; Chaplin-Kramer et al., 2019). 

Nossos recursos naturais são finitos. Temos que adequar o atual modelo de 

desenvolvimento para que considere serviços ecossistêmicos e todas as externalidades geradas 

nos processos das cadeias produtivas, objetivando um desenvolvimento sustentável a longo 

prazo, respeitando os limiares naturais (Costanza et al., 2017; Steffen et al., 2015; Wiedmann 

et al., 2015). Atualmente, três importantes tratados/acordos internacionais se destacam: as 

Metas de Aichi para a Conservação da Biodiversidade, o Acordo de Paris sobre Mudanças 

Climáticas e os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações 

Unidas. Apenas 4 das as 20 Metas de Aichi devem ser cumpridas até 2020, há incertezas sobre 

o sucesso do Acordo de Paris e a degradação dos ambientes naturais devem impactar o 

progresso de 80% dos alvos dos ODS, em especial os ODS 1, 2, 3, 6, 11, 13, 14 e 15, 

relacionados à pobreza, fome, saúde, água, cidade, clima, oceanos e terra firme, 

respectivamente (Díaz et al., 2019). Estamos fracassando em promover um desenvolvimento 

sustentável, com consequências para o meio ambiente, para o desenvolvimento 

socioeconômico, moral e para a segurança das pessoas (Díaz et al., 2019; Ripple et al., 2019).  

Neste contexto desafiador, o Brasil merece especial destaque. É o país com uma das 

maiores biodiversidades do mundo (Mittermeier et al., 1997), abrigando áreas prioritárias para 

a conservação da biodiversidade, como a Floresta Amazônica e dois hotspots, o Cerrado e a 

Mata Atlântica (Mittermeier et al., 2004). Apesar de tamanha importância, o meio ambiente 

encontra-se ameaçado. Recentes desastres socioambientais atingiram o Brasil (Carmo et al., 

2017; Cionek et al., 2019) e a taxa de desmatamento voltou a crescer (Ripple et al., 2019). Além 

disso, o atual governo federal brasileiro apresenta comportamento negacionista e obscurantista, 

evidenciados por declarações contrárias ao Acordo de Paris (Rochedo et al., 2018), propostas 

de lei controversas (Abessa et al., 2019; Silveira et al., 2018) e censura de dados de agências 

governamentais (Tollefson, 2019), comprometendo a conservação da biodiversidade, o 

combate às mudanças climáticas e o desenvolvimento territorial (Ferrante and Fearnside, 2019).  
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Como reverter essa tendência catastrófica? Investir na criação, manutenção e expansão 

de Unidades de Conservação (UC’s) é uma excelente estratégia para a conservação da 

biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, possuindo ótimo custo-benefício socioeconômico 

(Gantioler et al., 2010; Young and Medeiros, 2018). Além de garantirem a proteção de 

diferentes habitats (Geldmann et al., 2013) e de serviços ecossistêmicos (Hipólito et al., 2019), 

as UC’s contribuem para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas (Ricketts et al., 2010) 

e para o bem-estar das pessoas, reduzindo a pobreza (Andam et al., 2010) e doenças (Bauch et 

al., 2015). Contudo, a ausência de suporte financeiro e políticas públicas adequadas, limitam a 

efetividade desse fundamental instrumento de desenvolvimento (Bernard et al., 2014; Bruner 

et al., 2004). 

É necessário atrair a atenção da população para a temática ambiental, investindo em 

educação para aumentar a percepção das pessoas sobre a importância da natureza (Lima and 

Bastos, 2019) e agregando os diferentes serviços ecossistêmicos de uma região para chamar a 

atenção dos tomadores de decisão para a sua conservação (Hérivaux and Grémont, 2019), 

focando em valores que gerem consenso entre as pessoas (Weyland et al., 2019) e sejam 

essenciais para a manutenção da qualidade de vida e bem-estar da população local (Grima et 

al., 2016). 

Historicamente, talvez uma das principais bandeiras políticas seja a Saúde. Diversos 

estudos (Bratman et al., 2019; Frumkin et al., 2017; Romanelli et al., 2015; Whitmee et al., 

2015) têm evidenciado efeitos positivos da natureza na saúde humana, em especial na saúde 

mental (Bratman et al., 2019) e respiratória (Liddicoat et al., 2018), assim como efeitos 

negativos da mineração (Tavares et al., 2017) e da urbanização (Cox et al., 2018) para a saúde 

da população. Todos esses impactos positivos e negativos precisam ser internalizados para a 

definição de políticas públicas eficientes. É necessário compreender como e quais fatores 

socioambientais se relacionam com a saúde humana no Brasil, assim como os impactos 

decorrentes de grandes empreendimentos, como a mineração e a urbanização, de modo a 

internalizar a depreciação do capital natural e seus impactos socioeconômicos nas análises de 

custo-benefício das tomadas de decisão em cada região (Whitmee et al., 2015). 

É urgente a realização de pesquisas que busquem mostrar a importância do meio 

ambiente para a população, em especial, a relação entre serviços ecossistêmicos e o bem-estar 

humano (Joly et al., 2019). O principal objetivo dessa dissertação é contribuir para preencher 

uma parte da lacuna do conhecimento sobre os benefícios da natureza para a saúde mental e 

respiratória das pessoas, assim como o impacto de alterações da paisagem natural gerados pela 
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urbanização e mineração. Além disso, foi avaliado como o governo federal brasileiro tem 

historicamente investido recursos financeiros no melhor instrumento para a conservação da 

biodiversidade que possuímos, as Unidades de Conservação. Ao final, são propostas 

recomendações de políticas públicas para internalização das externalidades geradas por grandes 

empreendimentos, e mecanismos para otimização dos benefícios prestados pela natureza para 

a população, contribuindo para a conservação da biodiversidade e desenvolvimento humano no 

Antropoceno. 
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Resumo 

 

Atividades antrópicas geram impactos ambientais negativos que podem comprometer os 

processos ecológicos e serviços ecossistêmicos e, inclusive, influenciar a saúde humana. 

Avaliamos como alterações antrópicas na paisagem impactam a saúde respiratória e mental 

humana em uma das maiores províncias mineradoras do mundo, o Quadrilátero Ferrífero (QF), 

sudeste do Brasil. Utilizamos seleção de modelos para identificar quais os fatores 

socioeconômicos e ambientais influenciaram as taxas de internação por transtornos mentais e 

comportamentais (grupo 1), assim como as por doenças respiratórias (grupo 2) em 22 

municípios do QF, no ano de 2010. Municípios com maiores taxas de urbanização 

apresentaram índices mais elevados de internações por transtornos mentais e comportamentais. 

A população adulta (15-59 anos) de ambos os sexos e a população idosa (60 anos ou mais) 

feminina apresentaram menores taxas de internação por doenças respiratórias em municípios 

com maior taxa de urbanização, o que pode sugerir uma maior facilidade de acesso a medidas 
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profiláticas da população localizada nestes municípios quando comparada com os de menor 

taxa de urbanização. Por sua vez, municípios com maiores áreas verdes florestais nos núcleos 

urbanos apresentaram menores taxas de internação por doenças respiratórias na população 

jovem (0-14 anos) feminina, enquanto municípios com maiores áreas de mineração 

apresentaram maiores taxas. A população idosa (60 anos ou mais) masculina também 

apresentou maiores taxas de internação por doenças respiratórias em municípios com maiores 

áreas mineradas. De forma geral, nossos resultados evidenciam importantes serviços 

ecossistêmicos providos pelas florestas urbanas e destacam impactos na saúde, em diferentes 

segmentos da população, decorrentes de alterações antrópicas da paisagem. 

 

Palavras-chave: Serviços Ecossistêmicos; Saúde Pública; Passivos Ambientais; Mineração; 

Florestas urbanas; Biologia da Conservação; Antropoceno. 

 

 

Introdução 

 

Ambientes naturais fornecem diferentes serviços ecossistêmicos para a sociedade, 

variando desde alimentos, água e qualidade do ar, até sensação de bem-estar e redução de 

doenças (Díaz et al., 2018). Apesar dessa relação de dependência, os sistemas naturais estão 

sendo degradados em uma extensão sem precedentes na história humana, resultando em um 

cenário de emergência climática (Ripple et al., 2019) e no reconhecimento de uma nova época 

na história do planeta, o Antropoceno (Steffen et al., 2007; Waters et al., 2016). Impactos 

ambientais, causadas por mudanças climáticas e alterações no uso e ocupação do solo, acabam 

comprometendo a saúde planetária e ameaçando a saúde humana de formas ainda incertas 

(Whitmee et al., 2015).  

As relações entre saúde e meio ambiente têm sido destacadas em diversos estudos e 

relatórios globais recentes (Bratman et al., 2019; Frumkin et al., 2017; Romanelli et al., 

2015;Whitmee et al., 2015). Estes estudos evidenciam a importância das contribuições da 

natureza para a saúde humana e impactos ambientais decorrentes de atividades antrópicas, que 

necessitam ser internalizados para a definição de políticas de saúde pública eficientes, 

integrando áreas sociais, econômicas e ambientais. É necessário compreender os fatores 
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socioambientais que se relacionam com a saúde humana, de modo a contabilizar a depreciação 

do capital natural e seus custos socioeconômicos, integrando a saúde ambiental no orçamento 

destinado para a prevenção de doenças e a promoção de uma saúde coletiva igualitária e 

universal (Whitmee et al., 2015). Dessa forma, tomadores de decisão podem ter subsídios 

técnicos-científicos para o manejo e a composição adequada da paisagem para maximizar a 

provisão dos serviços ecossistêmicos (Duarte et al., 2018). 

A promoção do contato com a natureza é uma forma de prevenção e tratamento de 

diversos grupos de doenças com excelente relação custo-benefício, apresentando baixos custos 

financeiros quando comparado com intervenções médicas convencionais (Frumkin et al., 2017). 

Experimentos e estudos observacionais têm demonstrado que o contato com áreas verdes está 

associado com diversos benefícios para a saúde humana (Twohig-bennett and Jones, 2018), 

atuando na prevenção e tratamento de um grande número de doenças que são prioridades na 

saúde pública, como obesidade, doenças cardiovasculares, depressão e ansiedade (Frumkin et 

al., 2017). Em nível regional e local, a tendência de aumento da urbanização e a redução do 

contato com ambientes naturais podem representar um risco para a saúde humana (Cox et al., 

2018; Mills et al., 2019; Whitmee et al., 2015), especialmente para a saúde mental das pessoas 

(Bratman et al., 2019). Um estudo com a população holandesa evidenciou que áreas verdes 

próximas às residências reduzem a prevalência anual de um grande  número de doenças, 

principalmente transtorno de ansiedade e depressão, sendo este efeito mais acentuado para 

crianças e pessoas com menor poder econômico (Maas et al., 2009). Além disso, o potencial 

benefício de ambientes naturais e mais biodiversos para a saúde respiratória das pessoas foi 

identificado para a população da Austrália e da Nova Zelândia (Donovan et al., 2018; Liddicoat 

et al., 2018). 

 As doenças respiratórias estão entre as principais causas de internação hospitalar no 

mundo (Romanelli et al., 2015), enquanto os transtornos mentais e comportamentais são uma 

das enfermidades que mais crescem no planeta e são as que apresentam os maiores custos 

econômicos associados, quando considerados os impactos diretos e indiretos (Trautmann et 

al., 2016). No Brasil, em 2010, considerando apenas os custos diretos para o Sistema Único 

de Saúde (SUS), que é público e gratuito, ocorreram 1.452.505 internações por Doenças 

Respiratórias a um custo de R$ 1.192.711.452,26 (R$ 1.909.653.884,35 em valores corrigidos 

para 2019) e 159.746 internações por transtornos mentais e comportamentais a um custo de 

172.046.034,84 (R$ 275.463.422,52 em valores corrigidos para 2019) (SUS, 2019a). 

Compreender os fatores que influenciam essas taxas torna-se necessário, não somente do ponto 
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de vista humanitário, mas também econômico e de planejamento territorial (Pattanayak et al., 

2017). Importantes serviços ecossistêmicos podem estar sendo ignorados e perdidos, enquanto 

empreendimentos e atividades de grande porte podem estar ocasionando impactos negativos 

na saúde da população, gerando passivos ambientais não considerados nos processos de 

licenciamento ambiental, definição de condicionantes e tomadas de decisão política e popular. 

Neste contexto, nossa hipótese é que existem diferentes fatores socioeconômicos e 

ambientais que influenciariam as taxas de internação por doenças respiratórias e transtornos 

mentais e comportamentais. Especificamente nós esperávamos que maior presença de áreas 

urbanas e minerações na paisagem aumentariam as taxas de internações humanas por doenças 

respiratórias e mentais, enquanto áreas florestais reduziriam essas taxas, ocasionando impactos 

financeiros e imateriais para a sociedade. Como outros fatores também podem influenciar as 

taxas de internações, avaliamos a cobertura vacinal e pluviosidade média para a saúde 

respiratória e a disponibilidade médica, taxas de urbanização e o índice de desenvolvimento 

humano de cada município como possíveis variáveis influenciadoras da saúde mental e 

respiratória da população. Utilizamos como modelo uma das maiores províncias mineradoras 

do mundo, o Quadrilátero Ferrífero, localizada no sudeste do Brasil (Carvalho et al., 2014).  

 

Materiais e Métodos 

 

Área de estudo 

 

A região de estudo foi o Quadrilátero Ferrífero (QF), uma área de aproximadamente 

6500km² localizada na porção centro-sul do estado de Minas Gerais (MG), Brasil (Figura 1) 

(Duarte et al., 2016). A região faz parte da Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço 

(UNESCO), apresenta grande heterogeneidade de usos do solo, com destaque para a 

mineração e urbanização, e é considerara uma das mais importantes regiões para a 

biodiversidade brasileira, com domínio do cerrado e da mata atlântica, além dos ecossistemas 

dos campos rupestres (Jacobi and Carmo, 2008; Silveira et al., 2015). Apesar de séculos de 

ocupação humana e atividades de mineração, a região ainda abriga uma grande biodiversidade, 

com cerca de 45% do território composto por vegetação nativa e 55% por agronegócio, 

mineração e áreas urbanas (Sonter et al., 2014). Apesar disso, a tendência de crescimento da 
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mineração e da urbanização ameaçam os serviços ecossistêmicos no QF, em especial a 

qualidade dos habitats, o estoque de carbono e a retenção de sedimentos, comprometendo a 

segurança hídrica, o combate às mudanças climáticas e a conservação da biodiversidade 

(Duarte et al., 2016). 
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Figura 1: Mapa de localização da área de estudo com os limites dos 22 municípios avaliados 

em amarelo, as principais minerações destacadas em vermelho e os limites originais da 

Reserva da Biosfera da Serra do Espinhaço em verde. Os municípios do Quadrilátero Ferrífero 

considerados foram: Barão de Cocais (1), Brumadinho (2), Caeté (3), Catas Altas (4), 

Congonhas (5), Conselheiro Lafaiete (6), Ibirité (7), Igarapé (8), Itabirito (9), Mariana (10), 

Mário Campos (11), Nova Lima (12), Ouro Branco (13), Ouro Preto 14), Raposos (15), Rio 

Acima (16), Rio Piracicaba (17), Sabará (18), Santa Bárbara (19), Santa Luzia (20), São Brás 

do Suaçuí (21) e Sarzedo (22). 

 

Coleta dos dados 

 

Compilamos informações de 22 municípios (i.e., unidade amostral) do QF (Figura 1), 

com população total em 2010 de 1.191.249 pessoas. Foram selecionados aqueles com maiores 

taxas de urbanização (população urbana/população total), considerando o limiar ≥ 75% (IBGE 

2010). Este limiar foi adotado para possibilitar análises em diferentes escalas de paisagem 

dentro de um mesmo município: os núcleos urbanos, a região do entorno destes núcleos e a 

própria área do município (veja Análise dos dados para mais detalhes).  

Todos os dados coletados foram referentes ao ano de 2010, período no qual há maior 

disponibilidade de dados socioeconômicos e demográficos devido à realização do Censo do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010). Para avaliar a saúde da população 

de cada município, coletamos na plataforma DATASUS (SUS, 2019a) do Sistema Único de 

Saúde (SUS), dados de taxas de internações, tempo médio de internação e os custos totais de 

internação por doenças respiratórias e por transtornos mentais e comportamentais. Foram 

consideradas todas as doenças do aparelho respiratório (J00-J99) constantes no Capítulo X da 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde – 

Décima Revisão (CID-10): faringite aguda e amigdalite aguda, laringite e traqueíte agudas, 

outras infecções agudas das vias aéreas superiores, influenza (gripe), pneumonia, bronquite 

aguda e bronquiolite aguda, sinusite crônica, outras doenças do nariz e dos seios paranasais, 

doenças crônicas das amígdalas e das adenóides, outras doenças do trato respiratório superior, 

bronquite, enfisema e outras doenças pulmonares, obstruções crônicas, asma, bronquiectasia, 

pneumoconiose e outras doenças do aparelho respiratório. E os seguintes transtornos mentais 

e comportamentais (Capítulo V da CID-10) foram considerados: transtornos mentais e 



25 
 

comportamentais devido ao uso de álcool e de outras substâncias psicoativas (F10-F19), 

transtornos de humor (afetivos) (F30-F39), transtornos neuróticos e relacionados com stress e 

somatotrópicos (F40-F48). Os dados de internações representaram todas as pessoas que 

residem em determinado município, que foram internadas pelas causas supracitadas, no 

próprio município ou em outros locais. 

 

Análise dos dados 

 

Devido ao baixo número de registros para os transtornos mentais e comportamentais, 

somente analisamos a taxa de internação considerando a população total. Para doenças 

respiratórias, analisamos a taxa de internação em seis grupos demográficos: jovens (0-14 anos) 

do sexo feminino e masculino, adultos (15-59 anos) do sexo feminino e masculino e idosos (≥ 

60 anos) do sexo feminino e masculino. A faixa jovem (0-14 anos) foi definida com base no 

limite inferior da população economicamente ativa (OCDE, 2019), enquanto a faixa etária 

idosa (≥ 60 anos) foi definida com base no Estatuto do Idoso do Brasil (Lei Federal 

10.741/2003). A separação em gêneros foi realizada de forma exploratória, objetivando 

identificar variáveis explicativas que influenciariam diferentemente as taxas de internação 

existentes entre os grupos, já que estudos mostram que as vulnerabilidades às doenças podem 

ser influenciadas pelo sexo (Buvini et al., 2006; Klein, 2000; Sakiani et al., 2013). A taxa de 

internação foi então dividida pela população de cada grupo em cada município, de modo a 

termos o número de internações per capita. 

Para avaliar se a disponibilidade médica influenciaria ambas as taxas de internação, 

obtivemos informações sobre a equipe médica de cada município nos Cadernos de 

Informações de Saúde do SUS (SUS, 2019b). Para a análise das doenças respiratórias foi 

utilizado o número de clínicos gerais, médicos da família e pediatras, sendo este último 

considerado apenas para a faixa etária até 14 anos. Para a análise das doenças e transtornos 

mentais foi utilizado o número de clínicos gerais, médicos da família, psiquiatras, psicólogos 

e pediatras, sendo este último considerado apenas para a faixa etária até 14 anos. O número de 

médicos foi dividido pela população de cada segmento populacional em cada município, de 

modo a obter o número de médicos per capita.  
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Para verificar se a taxa de urbanização dos municípios influenciaria ambas as taxas de 

internações, obtivemos dados de número de habitantes para cada grupo de análise, assim como 

as respectivas taxas de urbanização no censo de 2010 do IBGE (IBGE, 2019). Para avaliar se 

fatores relacionados a renda per capita, longevidade ou educação do município afetaria ambas 

as taxas de internações, obtivemos os valores de Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDHM) no Atlas do Desenvolvimento Humano do Brasil (Atlas Brasil, 2019).  

Para avaliar como a composição da paisagem, em especial a vegetação arbórea nativa 

e empreendimento minerários, influenciaram ambas as taxas de internações, realizamos uma 

análise espacial multi-escala no software ArcGis v.10.3. Especificamente, avaliamos a 

composição da paisagem em cada um dos 22 municípios considerando: 1) a área do município 

(FJP, 2018); 2) a área de um buffer de 3 km de raio a partir da borda dos núcleos urbanos que 

compõem o município; e 3) a área dos núcleos urbanos dentro do município. O raio de 3 km 

foi escolhido com base em um estudo sobre a influência da diversidade de paisagens na saúde 

respiratória da população australiana (Liddicoat et al., 2018). O perímetro dos núcleos urbanos 

de cada município foi delimitado manualmente a partir de imagens de satélite LANDSAT 5 

para o ano de 2010 (INPE, 2011) e de imagens de satélite do Google Earth Pro (Google, 2019) 

retroativas ao mesmo período ou ano mais próximo. Também utilizamos as áreas delimitadas 

pelo perímetro dos núcleos urbanos para avaliar se o tamanho dos núcleos urbanos dos 

municípios influenciaria ambas as taxas de internação.  

As áreas florestais naturais (i.e., domínio do Cerrado e da Mata Atlântica) foram 

extraídas de mapas de uso e ocupação do solo da coleção 3.1 do Projeto MapBiomas 

(MAPBIOMAS, 2019) para o ano de 2010, resolução de 30 metros, enquanto medimos 

manualmente as áreas de mineração (cavas, barragens, pilhas de estéril e usinas de 

beneficiamento), utilizando imagens de satélite LANDSAT 5 (INPE, 2011) e imagens de 

satélite do Google Earth Pro (Google, 2019) para o mesmo período ou ano mais próximo. 

Como a resolução das imagens LANDSAT 5 é de 30 m, as áreas de floresta se referem 

majoritariamente a parques, florestas urbanas e outras regiões de adensamento arbóreo. 

As áreas de floresta e mineração foram então avaliadas nas diferentes escalas de 

análise. Utilizamos a proporção das áreas florestais no município para avaliar se municípios 

proporcionalmente mais florestados possuem menores taxas de internação. Já para as outras 

escalas (núcleos urbanos e área do buffer de 3km no entorno desses núcleos), dividimos a área 

das florestas presente em cada escala pela população urbana de cada grupo demográfico, 

obtendo a área de floresta per capita. Para obter a população urbana, multiplicação a população 
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total do município pela respectiva taxa de urbanização. A mineração somente estava presente 

nas escalas: área do município e área do buffer de 3 km no entorno dos núcleos urbanos. A 

mineração teve a sua área dividida pela população residente em cada uma dessas escalas para 

cada grupo demográfico, obtendo a área de mineração per capita. A divisão dessas áreas pela 

população residente foi realizada para considerar efeitos indiretos de atenuação ou 

amplificação dos impactos dessas variáveis, relacionados a diferenças populacionais entre os 

municípios. 

Especificamente para a saúde respiratória, acrescentamos duas variáveis no modelo. 

Para avaliar se a imunização influenciaria a taxa de internação, obtivemos no DATASUS para 

o intervalo 1996 e 2010 (SUS, 2019c), dados de cobertura vacinal da população para as 

seguintes vacinas: Pneumocócica, Sarampo, Dupla Viral, Tripla Viral (SRC), Tripla 

Bacteriana (DTP), Haemophilus influenzae B, Tetra e Penta. Devido à limitação na 

disponibilidade de dados, não foi possível obter a quantidade de médicos e as taxas de 

imunização referentes à população rural e urbana separadamente. Já para identificar se a 

umidade do ar influenciaria as taxas de internação por doenças respiratórias, obtivemos dados 

de pluviosidade média anual dos municípios no Climate-Data (Climate-Data, 2019). 

Os valores dos custos de internação foram corrigidos seguindo o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE, considerando conservadoramente o período 

de 01/2011 até 01/2019, resultando em um incremento de aproximadamente 60% do valor 

original. Para fins de conversão, R$1.00 real = US$0.24 dólar americano (cotação em 

23/09/2019). 

Preliminarmente, testamos se as nossas variáveis explicativas (Tabela 1) estavam 

correlacionadas (|r| ≥ 0.65), objetivando a retirada de variáveis correlacionadas para o próximo 

passo. Posteriormente, as variáveis explicativas não correlacionadas (|r| ≤ 0.65) foram 

incluídas nos modelos lineares generalizados (GLM), os quais possuíam como variáveis 

respostas, ou as taxas de internações humanas por doenças respiratórias, ou as taxas de 

internações humanas por transtornos mentais e comportamentais. Após a avaliação da 

normalidade e homostacidade dos resíduos a partir dos modelos mais parametrizados em cada 

conjunto de análises, foi escolhida a família de distribuição Gaussiana (i.e., normal) com a 

função de ligação identity para a realização das análises subsequentes. A abordagem utilizada 

foi a seleção de modelos por Akaike information criterion (AIC), na qual cada variável 

explicativa estava associada a um modelo com uma variável resposta (taxa de internação por 

transtornos mentais e comportamentais ou por doenças respiratórias). Para seleção do(s) 
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melhor(es) modelo(s), foi adotado como critério o Δ AIC ≤ 2 (Burnham and Anderson, 2002). 

Utilizamos o pacote AICcmodavg (Mazerolle, 2019) do Programa RStudio (v. 1.1.442) para a 

realização das análises.  

 

Tabela 1: Variáveis socioeconômicas ambientais utilizadas na análise de seleção de modelos 

para avaliar os fatores influenciadores das taxas de internação por doenças respiratórias e por 

transtornos mentais e comportamentais em 22 municípios do Quadrilátero Ferrífero, MG, 

Brasil. M = Transtornos mentais e comportamentais; R = Doenças Respiratórias. * = Valores 

referentes para População Total. 

 

 

 

Resultados 

 

O número de internações por transtornos mentais e comportamentais variaram de zero 

a 79 entre os municípios, com média de 16,8 (SD = 21,2) internações por município para o ano 

2010. Ao todo ocorreram 369 internações por transtornos mentais e comportamentais nos 22 

municípios analisados, uma taxa de 31 internações/100 mil habitantes, com média de 11,4 (min 

= 2, max = 102, SD = 20,5) dias de internação por paciente. Considerando apenas os impactos 

diretos, o SUS teve um custo de R$ 204.106,80 (R$ 326.796,01 em valores corrigidos) no 

período. Dentre as nove variáveis analisadas, apenas a taxa de urbanização influenciou a taxa 

de internação por transtornos mentais e comportamentais entre os municípios-alvo. Municípios 

Variáveis Enfermidade Media (mín - máx)*

Taxa de Urbanização (%) M/R 92.0 (79.7 - 99.8)

IDHM M/R 0.724 (0.664 - 0.813)

Quantidade de médicos (med/per capita*1000) M/R 1.5 (0.5 - 3.2) / 1.1 (0.4 - 2.7)

Cobertura imunização (%) R 81 (70 - 98)

Pluviosidade média anual (mm) R 1385 (1297 - 1552)

Área do (s) Núcleo (s) Urbano (s) (hectare) M/R 1211 (231 - 4808)

Proporção  de Floresta no município (%) M/R 38 (14 - 60)

Mineração percapta no município (hectare/per capita*1000) M/R 18.3 (0 - 55)

Floresta percapta no buffer (hectare/per capita*1000) M/R 153.9 (19.6 - 434.2)

Mineração percapta no buffer (hectare/per capita*1000) M/R 5.4 (0.0 - 21.0)

Floresta percapta no núcleo urbano (hectare/per capita*1000) M/R 2.2 (0.5 - 7.3)



29 
 

com maiores taxas de urbanização apresentaram índices mais elevados de internações por 

transtornos mentais e comportamentais (Tabela 2 e Figura 2). 

 

Tabela 2:  Seleção de modelos baseado no AIC, contendo as variáveis socioeconômico 

ambientais que influenciaram as taxas de internação por doenças respiratórias e por transtornos 

mentais e comportamentais em 22 municípios do Quadrilátero Ferrífero, MG, Brasil. + = 

correlação positiva entre a variável resposta e a preditora; - = correlação negativa entre a 

variável resposta e a preditora; NA = Não se aplica; AICWt = contribuição do modelo para a 

variação da respectiva taxa de internação; * = modelos que foram ranqueados com o Δ AIC ≤ 

2. 

 

 

 

 

Os números de internações por doenças respiratórias variaram de 16 a 1.074 entre os 

municípios, com média de 326 (SD = 296,9) internações por município para o ano 2010. Ao 

todo ocorreram 7176 internações nos 22 municípios analisados, a uma taxa de 602 

internações/100mil habitantes, com média de 6,2 (min = 4,5, max = 10,3, SD = 1,5) dias de 

internação por paciente. Somente o SUS teve um custo direto de R$ 7.090.041,57 (R$ 

11.351.886,83 em valores corrigidos) no período.  

Considerando a população de 0 a 14 anos, 1.422 pessoas do gênero feminino foram 

internadas (1.033 internações/100 mil habitantes), com média de 3,9 (min = 2,3, max = 6,3, 

SD = 1,2) dias de internação e custo direto de R$ 991.851,22 (R$ 1.588.055,96 em valores 

corrigidos) para o SUS, enquanto 1.840 pessoas do gênero masculino foram internadas (1.303 

Internações Grupo de análise Modelos* K AIC Delta_AIC AICWt Relação

Transtornos Mentais e 

Comportamentais
População total Taxa de urbanização (%) 3 -12.32 0.00 0.40 +

Floresta no núcleo urbano (área per capita) 3 126.84 0.00 0.27 -

Mineração no município (área per capita) 3 128.24 1.39 0.14 +

Pluviosidade (média anual histórica) 3 145.68 0.00 0.18 -

Mineração no município (área per capita) 3 146.32 0.65 0.13 +

Modelo nulo 2 146.58 0.90 0.11 NA

Floresta no núcleo urbano (área per capita) 3 146.68 1.00 0.11 -

Taxa de urbanização (%) 3 147.16 1.48 0.08 -

Floresta no buffer de 3km (área per capita) 3 147.26 1.58 0.08 -

IDHM 3 147.31 1.63 0.08 +

População feminina 15-59 anos Taxa de urbanização (%) 3 80.55 0.00 0.85 -

População masculina 15-59 anos Taxa de urbanização (%) 3 78.09 0.00 0.58 -

População feminina 60 anos ou mais Taxa de urbanização (%) 3 167.67 0.00 0.44 -

População masculina 60 anos ou mais Mineração no município (área per capita) 3 175.37 0.00 0.55 +

Doenças Respiratórias

População feminina 0-14 anos

População masculina 0-14 anos
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internações/100 mil habitantes), com média de 4,5 (min = 2, max = 7,1, SD = 1,2) dias de 

internação e custo direto de R$ 1.586.897,82 (R$ 2.540.786,86 em valores corrigidos) para o 

SUS. A taxa de internação da população jovem (0-14 anos) feminina por doenças respiratórias 

foi menor em municípios com maior área de floresta per capita nos núcleos urbanos e maior 

em municípios com maiores área per capita de mineração no município (Tabela 2 e Figura 2). 

Entretanto, esta relação não foi forte para o gênero masculino desta faixa etária, já que o 

modelo nulo foi bem ranqueado (Tabela 2).  

Considerando a população de 15 a 59 anos, 713 pessoas do gênero feminino foram 

internadas (175 internações/100 mil habitantes), com média de 7,0 (min = 2, max = 13,6, SD 

= 2,7) dias de internação e custo direto de R$ 669.064,76 (R$ 1.071.241,59 em valores 

corrigidos) para o SUS, enquanto que 951 pessoas do gênero masculino foram internadas (243 

internações/100 mil habitantes), com média de 8,0 (min = 3, max = 14,6, SD = 3,2) dias de 

internação e custo direto de R$ 1.239.686,59 (R$ 1.984.865,92 em valores corrigidos) para o 

SUS. A taxa de internação por doenças respiratórias da população adulta (15-59 anos), tanto 

do gênero feminino quanto masculino, foi menor em municípios com maior taxa de 

urbanização (Tabela 2 e Figura 2).  

Considerando a população de 60 anos ou mais, 1.186 pessoas do gênero feminino 

foram internadas (1.856 internações/100 mil habitantes), com média de 7,9 (min = 4,6, max = 

32, SD = 6,0) dias de internação e custo direto de R$ 1.336.478,16 (R$ 2.139.839,19 em 

valores corrigidos) para o SUS, enquanto que 1.064 pessoas do gênero masculino foram 

internadas (2.173 internações/100 mil habitantes), com média de 8,1 (min = 4, max = 15,9, SD 

= 3,4) dias de internação e custo direto de R$ 1.266.065,73 (R$ 2.027.101,64 em valores 

corrigidos) para o SUS. A taxa de internação por doenças respiratórias da população idosa (60 

anos ou mais) feminina foi menor em municípios com maior taxa de urbanização, enquanto a 

taxa de internação por doenças respiratórias do gênero masculino dessa mesma faixa etária foi 

maior em municípios com maior área per capita de mineração (Tabela 2 e Figura 2).  
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Figura 2: Estimativas (±IC 95%) do efeito da influência de variáveis explicativas nas taxas de 

internações por doenças mentais e respiratórias nos diferentes grupos sociodemográficos 

avaliados em 22 municípios do Quadrilátero Ferrífero, sudeste do Brasil.   

 

Discussão 

 

 Nosso estudo demonstrou que a urbanização é uma variável relevante para o aumento 

das internações por transtornos mentais e de comportamento, sugerindo que a vida em cidades 

pode ser um fator responsável para a piora da saúde mental da população como um todo. Apesar 

de um grande número de fatores, como questões econômicas, sociais, fisiológicas, ambientais, 

psicológicas, comportamentais, genéticas e até epigenéticas poderem influenciar a saúde mental 

(Galea et al., 2011; Meyer-Lindenberg, 2014; Os et al., 2010), o papel da natureza merece ser 

destacado por prover serviços ecossistêmicos psicológicos para os seres humanos (Bratman et 

al., 2019).  

O maior contato e a diversidade de experiências em ambientes naturais estão 

relacionados a um conjunto de benefícios para a saúde mental das pessoas, contribuindo para a 

redução de fatores de risco de transtornos mentais e comportamentais e outras doenças 

(Bratman et al., 2019; Frumkin et al., 2017). Há, contudo, uma tendência de redução na 

quantidade e qualidade dessas experiências pelas pessoas ao redor do mundo (Bratman et al., 

2019; Daniel T C Cox et al., 2017; Frumkin et al., 2017). Esta redução está muitas vezes 

relacionada com a vida em ambientes urbanos, e a consequente redução das oportunidades e da 

menor busca ativa de contato com a natureza pelas pessoas (Cox et al., 2018; Daniel T C Cox 

et al., 2017), com tendência de redução ao longo das gerações (Soga and Gaston, 2016).  

Regiões com maiores taxas de urbanização tendem a apresentar piores indicadores de 

saúde mental, apresentando maiores taxas de depressão quando comparados com populações 

rurais, que possuem maior contato com natureza (Cox et al., 2018). Estudos identificaram 

associação entre a mudança para ambientes rurais e redução do risco de esquizofrenia, sendo 

que os autores associaram este menor risco a fatores epigenéticos, podendo ser uma possível 

explicação para o efeito negativo da urbanização para a saúde mental (Galea et al., 2011; Os et 

al., 2010). Estudo feito na Holanda com 43 municípios evidenciou que o adensamento 

populacional, relacionado com urbanização, é um dos fatores que aumentam os casos de 
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depressão, enquanto a coesão social, que tende a ser maior em municípios menos urbanizados, 

é um fator de redução destas taxas (Zock et al., 2018). Portanto, o aumento das áreas naturais 

nos ambientes urbanos pode ser uma forma de mitigar o estresse (Triguero-mas et al., 2017) e 

os transtornos de humor e ansiedade (Nutsford et al., 2013), contribuindo para a melhora dos 

indicadores de saúde mental.  

O contato com a natureza parece ser especialmente importante para os jovens, 

evidenciando a importância de se averiguar relações específicas para diferentes gêneros e faixas 

etárias da população (Piccininni et al., 2018). A vida em ambientes rurais, assim como o 

aumento do tempo mínimo de exposição às áreas verdes, reduziu o risco do déficit de atenção 

e desordem de hiperatividade em crianças na Nova Zelândia (Donovan et al., 2019), enquanto 

o maior contato com a natureza foi o fator responsável por reduzir internações por transtorno 

mentais de adolescentes do gênero feminino no Canadá (Piccininni et al., 2018). Apesar do 

aumento da cobertura dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) ter sido apontado como 

responsável por reduções em internações psiquiátricas no Brasil (Miliauskas et al., 2019), 

apenas metade dos municípios analisados possuíam algum CAPS em 2010, sendo improvável 

que este fator influencie a relação entre maior urbanização e maiores taxas de internação por 

transtornos mentais e comportamentais que encontramos.  

Um estudo na Inglaterra com cinco variáveis ambientais identificou que a abundância 

de aves no entardecer e a cobertura vegetal na vizinhança contribuem para a redução de estresse, 

depressão e ansiedade (Cox et al., 2017). Existem limiares de proporção de cobertura vegetal a 

partir do qual essas áreas verdes promovem esses benefícios, sendo 20% para estresse e 

depressão e acima de 30% para ansiedade (Cox et al., 2017). Em nosso estudo, não 

identificamos influência das florestas urbanas para a saúde mental da população. Uma possível 

explicação é que nossos municípios possuíam baixa cobertura vegetal, apresentando média de 

7.34 % (SD = ± 5.25) de cobertura florestal nos núcleos urbanos, valores inferiores aos limiares 

descritos por Cox e colaboradores (2017). Em relação à porcentagem de áreas florestais no 

município, um estudo na Holanda (Helbich et al., 2018) indicou limiares (79% da área do 

município) a partir do qual os espaços verdes provêm maiores benefícios para a saúde mental, 

valores também superiores aos dos municípios avaliados no presente estudo (Tabela 1). 

Em relação à disponibilidade médica, apesar de nossa variável considerar a quantidade 

de médicos no município, não existem informações sobre o tempo de trabalho (horas semanais) 

que cada médico se dedica ao atendimento da população, assim como a localização das clínicas 

e hospitais (i.e., se estão distribuídos no município ou concentrados em determinadas regiões), 



34 
 

fatores que podem ser importante para determinar efeitos preventivos da assistência médica e, 

consequentemente, influenciar as taxas de internações. O IDHM apresentou pouca variação 

entre os municípios avaliados (Tabela 1), indicando uma similaridade na renda per capita, 

educação e longevidade médias na região e consequentemente, menor influência dessa variável 

na saúde da população do QF. 

Em relação à influência da urbanização na saúde respiratória da população, o impacto 

positivo da urbanização na redução das taxas de internação por doenças respiratórias em adultos 

(15-59 anos) de ambos os sexos e nas mulheres idosas foi um resultado inesperado. Contudo, 

existem estudos que destacam a importância do local da residência para diferentes tipos de 

doenças respiratórias, como o realizado por Siddharthan e colaboradores (2019) que comparou 

a população urbana e rural em Uganda, identificando maior prevalência de doenças crônicas 

obstrutivas pulmonares na população rural, devido ao maior uso de biomassa vegetal no dia-a-

dia (i.e. queima para preparo de alimentos), e maior prevalência de asma na população urbana 

(Siddharthan et al., 2019). Uma recente revisão (Sciaraffa et al., 2017) demonstrou correlação 

entre urbanização e piores índices de qualidade do ar, com maior frequência de asma e infecções 

respiratórias, quando comparadas populações rurais e urbanas. Contudo, cabe destacar que os 

municípios avaliados no presente estudo são de pequeno e médio porte (a população total variou 

de 3.513 até 202.942 pessoas), o que pode estar relacionado a menores níveis de poluição do ar 

decorrente da queima de combustíveis fósseis na frota viária.  

Fatores relacionados à saúde preventiva, como facilidade de acesso físico e logístico a 

medicamentos, farmácias e hospitais, podem explicar as menores taxas de internação verificada 

em municípios nos quais as pessoas vivem mais nos ambientes urbanos que rurais. Em estudo 

realizado nos Estados Unidos, verificou-se maior presença de doenças crônicas obstrutivas 

pulmonares na população rural em comparação com a população urbana (Croft et al., 2018), o 

que pode ser explicado pela diferença no acesso aos sistemas de saúde entre as populações, 

devido a maior relutância da população rural a procurar a assistência médica preventiva, menor 

disponibilidade de serviços médicos na zona rural e maior dificuldade de acesso da população 

rural a esses serviços (Douthit et al., 2015). A maior densidade de estabelecimentos 

farmacêuticos, e consequente disponibilidade de medicamentos, são relacionadas com redução 

nas taxas de internação por doenças crônicas no Brasil por meio do Programa Farmácia Popular 

(PFP), assim como o tempo de exposição do município a este Programa Federal de 

fornecimento de medicamento gratuito ou de baixo custo (Almeida et al., 2019, 2018).  
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A cobertura vacinal apresentou pouca variação entre os municípios (média = 81,4%, SD 

= 8,9), o que pode explicar a inexistência de uma associação entre esta variável e a taxa de 

internações por doenças respiratórias. Outra possível explicação seria que as doenças 

previníveis pela vacinação representam apenas uma pequena parte das doenças respiratórias 

totais. Do mesmo modo, os municípios apresentaram valores próximos de pluviosidade (média 

= 1385 mm, SD = 57), indicando uma similaridade climática entre os municípios avaliados e, 

portanto, uma inexistência de associação entre esta variável e as taxas de internações por 

doenças respiratórias. 

A redução nas taxas de internação por doenças respiratórias para a população jovem 

(gênero feminino de 0-14 anos), observadas em nosso estudo em municípios com maior 

cobertura vegetal arbórea nos núcleos urbanos, pode ser explicada pela melhor qualidade do ar 

em municípios com mais vegetação na área urbana e/ou fatores relacionados ao incremento da 

imunidade da população pelo contato com maior biodiversidade de microrganismos. O fato de 

o modelo nulo ter sido ranqueado junto com outros modelos para a população masculina jovem 

de 0-14 anos (Tabela 2), gera incertezas sobre os fatores que influenciam as taxas de internação 

para o grupo. Deste modo, são necessários novos estudos, analisando um maior número de 

municípios, para verificar se os mesmos fatores que determinam as taxas de internação para a 

população jovem feminina também são determinantes para a população jovem masculina. 

As árvores e arbustos urbanos são responsáveis por um conjunto de serviços 

ecossistêmicos, dentre os quais se destacam a melhoria da qualidade do ar pela remoção de 

poluentes (O3, PM10, NO2, SO2, CO) através da absorção dos gases pelos estômatos foliares e 

interceptação dos materiais particulados pelas folhas e galhos (Nowak et al., 2006). Os 

benefícios para a saúde respiratória aumentam com a diversidade de árvores (Donovan et al., 

2018), devendo-se evitar o plantio de espécies alergênicas na área urbana que possam 

desencadear piora nos quadros de asma e outras doenças respiratórias (Lai and Kontokosta, 

2019). Em estudo realizado nos Estados Unidos, o serviço ecossistêmico de remoção de cinco 

poluentes do ar pelas árvores e arbustos urbanos foi estimado em 711 mil toneladas, valorados 

na época em U$ 3,8 bilhões anuais (Nowak et al., 2006), demonstrando a importância de se 

estimar e valorar este serviço ecossistêmico e possibilitando que estas externalidades geradas 

por diversos setores da sociedade sejam internalizados na economia (Nowak et al., 2006). Em 

estudo realizado com 750 municípios da Amazônia brasileira, foi identificado que maiores áreas 

de unidades de conservação de proteção integral, contribuíram para a redução de malária, 



36 
 

diarreias e infecções agudas respiratórias, evidenciando que os benefícios para a saúde pública 

gerados por essas áreas naturais podem compensar os seus custos (Bauch et al., 2015). 

Outro mecanismo que poderia explicar os resultados encontrados sobre a saúde 

respiratória está relacionado a regulação e treinamento do sistema imune, dependente do 

contato com biodiversidade de microrganismos (Mills et al., 2019; Rook, 2013; Ruokolainen et 

al., 2015), especialmente nas fases iniciais da vida (Ruokolainen et al., 2015). A urbanização 

pode impactar as comunidades de microrganismos, reduzindo alguns táxons, alterando a 

dinâmica da comunidade e prejudicando processos e serviços ecossistêmicos, gerando prejuízos 

para o sistema imune e, consequentemente, à saúde humana (Mills et al., 2019). A manutenção 

e aumento das áreas verdes urbanas, especialmente aquelas com maior biodiversidade, pode 

contribuir para a redução nas taxas de doenças (Mills et al., 2019; Rook, 2013), contribuindo 

para menores taxas de internação por doenças respiratórias.  

A título de exemplo, considerando apenas a população feminina de 0-14 anos e somente 

o serviço ecossistêmico relacionado à redução nas internações por doenças respiratórias no QF, 

cada 9,1 hectares (91.000m²) de florestas urbanas, ocasiona a redução de 1,0 (uma) internação 

por ano, gerando R$ 1.116,77 de economia anual direta para o SUS. Cada hectare de floresta 

urbana contribui com a redução de 0,11 internações/ano e uma economia direta aproximada de 

R$123/ano (Figura 2. Equação do gráfico B: F(X) = 11.577 – 110.158*(X)). Considerando toda 

a área de florestas urbanas dos municípios avaliados (1878,9 hectares) e o custo médio de 

internação, obtemos que os serviços ecossistêmicos das florestas urbanas dos 22 municípios do 

QF para a saúde respiratória são: redução anual de 206,7 internações de crianças (0-14 anos) 

do gênero feminino, economizando R$ 230.814,21 anualmente ao SUS somente com gastos 

diretos das internações. Importante destacar que também existem outros impactos econômicos 

não quantificados decorrentes de efeitos indiretos dessas enfermidades, como afastamento do 

trabalho e redução na produtividade da família. Também existem outros benefícios prestados 

pelas áreas verdes urbanas que não foram valorados, como a redução das temperaturas locais 

(Nowak et al., 2006). 

O impacto da mineração na saúde da população jovem (gênero feminino de 0-14 anos) 

é coerente com outro estudo realizado em Itabira, uma cidade mineradora no QF, o qual 

relacionou o aumento de atendimentos de crianças e adolescentes de ambos os sexos em pronto 

socorros com a poluição aguda do ar por material particulado inalável (PM10) oriunda da 

mineração de ferro (Braga et al., 2007). Nosso estudo demonstra que esta relação pode ser um 

padrão em municípios que apresentam mineração de ferro a céu aberto, evidenciando a 
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necessidade da adoção de ações mitigadoras para a redução dos materiais particulados oriundos 

desses empreendimentos, objetivando reduzir o impacto na saúde de crianças e adolescentes 

por doenças respiratórias. Impactos na saúde respiratória da população, relacionados com 

atividades minerárias, também tem sido identificados em outras regiões do mundo, com 

aumento de bronquites crônicas, enfisema e outras doenças pulmonares obstrutivas crônicas 

nos Estados Unidos (Mabila and Almberg, 2018) e Suécia (Björ et al., 2009; Hedlund et al., 

2004). 

A qualidade do ar em cidades mineradoras é afetada negativamente pela emissão de 

material particulado e aerossóis proveniente das atividades de extração, transporte, 

beneficiamento e estocagem do minério de ferro e dos estéreis e rejeitos gerados (Csavina et 

al., 2012; Tavares et al., 2017). O material particulado originário de minas a céu aberto 

apresenta potencial de atingir toda a zona urbana do município, contribuindo direta e/ou 

indiretamente para a poluição do ar e impactando a saúde da população (Braga et al., 2007; 

Csavina et al., 2012; Tavares et al., 2017). Fatores climáticos podem exacerbar estes efeitos, 

possibilitado que depósitos eflorescentes, com concentrações de metais e metaloides superiores 

ao restante do rejeito, sejam erodidas e carreadas pelo vento por longas distâncias, podendo 

representar um risco adicional para a saúde da população (Csavina et al., 2012; Meza-figueroa 

et al., 2009). A mineração a céu aberto apresenta, portanto, o maior risco potencial para a saúde 

humana e ambiental dentre as fontes naturais e antropogênicas de emissão de particulados 

aéreos (Csavina et al., 2012). 

Em nosso estudo, como a população idosa (60 anos ou mais) masculina, mas não a idosa 

feminina, foi influenciada pela área de mineração do município, pode ser um indicativo de que 

este aumento nas internações esteja relacionado com atividades ocupacionais ocorridas ao 

longo da vida nas minerações que ocorrem historicamente na região do QF. Há um predomínio 

de funcionários do gênero masculino nas atividades de extração do minério (Björ et al., 2009; 

Mabila and Almberg, 2018; Shumate et al., 2018), atividades mais susceptíveis às doenças 

respiratórias (Björ et al., 2009; Hedlund et al., 2004; Mabila and Almberg, 2018). 
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Conclusões 

 

Concluímos que alterações antrópicas da paisagem estão associadas à impactos na saúde 

pública. Enquanto a mineração impacta negativamente a saúde respiratória, a urbanização 

parece contribuir para redução nas taxas de internação para este grupo de doenças em cidades 

de pequeno e médio porte. Contudo, destaca-se que a urbanização é um fator responsável pela 

piora na saúde mental da população. A criação e manutenção de parques urbanos é uma política 

de saúde pública que previne a ocorrência de doenças respiratórias na população jovem, 

devendo ser estimulada e vista como investimento em qualidade de vida e redução de gastos 

com internações e perda de produtividade econômica. A quantificação e valoração dessas 

externalidades são fundamentais para a tomada de decisão sobre a realização ou não de 

determinado empreendimento. Contudo, cabe ressaltar que a valoração econômica per si não é 

capaz de internalizar todas as contribuições da natureza, especialmente aquelas relacionadas ao 

bem-estar humano. Talvez mais importante que o impacto econômico, é o valor imaterial deste 

serviço ecossistêmico, refletido no valor da vida e bem-estar das pessoas. Uma análise 

reducionista, focada apenas no valor material/financeiro não é capaz de permitir a correta 

valoração e internalização de serviços ecossistêmicos que lidem com o bem-estar humano, 

representado neste caso, pela saúde humana.  

O método desenvolvido para este trabalho pode ser replicado para outras regiões do 

Brasil e do mundo, tendo se mostrado eficiente para a determinação de fatores socioeconômicos 

ambientais que contribuem para a saúde coletiva em países e região com base de dados 

geograficamente limitada aos municípios. Em futuras pesquisas seria interessante considerar a 

possível ocorrência de efeitos indiretos do aumento de doenças que são fatores de riscos para 

outras. Um exemplo disso, é o abuso de álcool e drogas, que além de estarem relacionado à 

saúde mental, também são fatores de risco para um grande grupo de doenças, assim como a 

poluição do ar por material particulado, importante fator de risco para doenças cardiovasculares, 

por exemplo (Lim et al., 2012). Outro importante incremento metodológico seria a 

possibilidade de se analisar temporalmente a influência das alterações da paisagem para cada 

paciente internado, com residência e local de trabalho georreferenciados para cada indivíduo, e 

considerando um grupo controle com pessoas sem enfermidades de modo a refinar a presente 

pesquisa.  
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A valoração dos impactos ambientais, assim como dos serviços ecossistêmicos, deve 

ser utilizada como uma ferramenta adicional para a tomada de decisão, de modo a internalizar 

os efeitos da depreciação do capital natural e possibilitar a redução na geração de passivos 

ambientais e consequente prejuízos social, econômico e ambiental para o poder público e toda 

a sociedade. É necessário levar em conta fatores invaloráveis para a correta tomada de decisão 

e definições de políticas públicas que se relacionam com o bem-estar humano e a conservação 

da biodiversidade. 

 

 

Recomendações de ações e políticas públicas 

 

O aumento da arborização urbana e criação de parques urbanos, objetivando a melhora 

da qualidade do ar pela retenção de materiais particulados realizada pela vegetação (Nowak et 

al., 2006), contribuirá para melhoria da saúde respiratória da população e consequente 

economia na saúde pública. Os recursos financeiros para a criação e manutenção de unidades 

de conservação nas regiões urbanas, poderia vir tanto das secretarias/ministérios do meio 

ambiente, quanto das secretarias/ministérios da saúde, por se tratar de uma infraestrutura de 

saúde preventiva. A criação desses parques urbanos deve seguir estratégias que combatam as 

injustiças ambientais, garantindo que toda a população, em especial a mais vulnerável 

socioeconomicamente, possa ser beneficiada por esses serviços ecossistêmicos, sem no entanto 

impulsionar a especulação imobiliária e o fenômeno da gentrificação (Wolch et al., 2014). 

Aumentar o plantio de vegetação nativa em solos expostos de áreas mineradas, como 

nas áreas de extração de minério e as pilhas de estéreis, poderá contribuir para a redução dos 

materiais particulados. Também deve-se buscar reduzir e cobrir as áreas de deposição de 

rejeitos, fontes de sais eflorescentes com maior potencial de deslocamento e concentração de 

metais e metaloides (Meza-figueroa et al., 2009), contribuindo para mitigar impactos na saúde 

coletiva. É fundamental monitorar e analisar de forma segmentada as concentrações de metais 

pesados no material particulado oriundo das atividades das minas, considerando fases de 

extração, transporte, beneficiamento e deposição dos rejeitos de forma independente, para a 

determinação das corretas medidas de controle. Em relação aos trabalhadores dos complexos 

minerários, é fundamental o uso de equipamento de proteção individual (EPI) para a redução 



40 
 

na exposição aos materiais particulados. Sugere-se ainda, a realização de estudos de longa 

duração para acompanhar a saúde de trabalhadores das mineradoras em diferentes províncias 

minerárias e ao redor do mundo, em especial aqueles que trabalham/trabalharam sem EPI’s. 

O aumento da disponibilidade da assistência médica e medidas profiláticas nas zonas 

rurais, objetivando a redução do isolamento da população, poderá trazer consequente redução 

nas taxas de internações por doenças respiratórias. Assim como o aumento das áreas verdes nos 

núcleos urbanos para limiares que contribuem para a redução do stress, ansiedade e depressão 

(Cox et al., 2017), poderá contribuir para a melhora da saúde mental da população em regiões 

altamente urbanizadas, trazendo bem-estar e saúde para as pessoas e para a biodiversidade. 
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Resumo: Historicamente desempenhando um papel de destaque como membro da Convenção 

sobre Diversidade Biológica, do Acordo de Paris sobre Mudanças Climáticas e de vários outros 

acordos ambientais internacionais, o Brasil detém a maior biodiversidade do mundo. Para 

avaliar como o Governo Federal brasileiro tem investido recursos financeiros em suas Unidades 

de Conservação (UCs), avaliamos os valores orçamentários anuais para cada uma das 18 UCs 

federais em Minas Gerais (MG), um estado brasileiro megadiverso. O orçamento de 2019 

apresentou queda de 73,6% em relação a 2018, o maior corte orçamentário da história do 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. É necessário que sejam investidos 

mais recursos para evitar o colapso do sistema nacional de unidades de conservação. 

Palavras-chave: Cortes Orçamentários; Serviços Ecossistêmicos; Meio Ambiente; Legislação 
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Introdução 

 

Desde 1937, 334 Unidades de Conservação (UCs) federais foram criadas no Brasil 

(ICMBio, 2019) com o principal objetivo de proteger áreas com alta relevância biótica, abiótica 

e social. No entanto, a implementação efetiva do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

(SNUC) (BRASIL, 2000) ainda enfrenta vários desafios, como falta de infraestrutura básica, 

baixo número de funcionários e problemas de regularização fundiária (Medeiros et al., 2011). 

Embora o ato de criação da UC seja suficiente para alcançar efeitos de conservação positivos, 

como redução da perda de habitat (Geldmann et al., 2013) ou evitar o desmatamento (Nolte et 

al., 2013), recursos financeiros insuficientes limitam a eficácia da gestão (Bruner et al., 2004 

Medeiros et al., 2011). 

Estudos recentes demonstraram os grandes benefícios econômicos da rede de UCs no 

Brasil, especialmente considerando o setor do turismo, responsável por um impacto econômico 

estimado de R$ 2,5 a 6,1 bilhões (R$ 1 = US$ 0,25, 23 de outubro), gerando de 77 mil a 133 

mil empregos em 2016 (Young e Medeiros, 2018). As UCs também têm importância na 

mitigação dos efeitos das mudanças climáticas (Ricketts et al., 2010). Para as UCs brasileiras, 

Young e Medeiros (2018) avaliaram conservadoramente os estoques de carbono em R$ 130,3 

bilhões, com benefícios anuais variando de R$ 3,9 a R$ 7,8 bilhões devido ao desmatamento 

evitado. Eles também calcularam a contribuição anual das UCs brasileiras para manutenção dos 

recursos hídricos (R$ 59,8 bilhões), pela soma da proteção fluvial para geração hidrelétrica (R$ 

23,6 bilhões), prevenção de erosão (R$ 7,8 bilhões) e usos consultivos (irrigação, indústria e 

consumo humano – R$ 28,4 bilhões). Esses dados, associados ao fato de que para cada R$ 1 

investido nas UCs, R$ 7 retornaram em benefícios econômicos (Souza et al., 2017), evidenciam 

que a alocação de recursos financeiros para manutenção, expansão e melhoria do SNUC não 

pode ser considerado como despesa, mas sim, um excelente investimento com um considerável 

custo-benefício socioeconômico (Gantioler et al., 2010; Young e Medeiros, 2018). 

Apesar da indiscutível importância socioeconômica e ambiental das UCs, movimentos 

políticos nos últimos anos ameaçam esse patrimônio global de biodiversidade. Além de recentes 

propostas de projetos de lei que visam enfraquecer e alterar a legislação ambiental (Fearnside, 

2016; Silveira et al., 2018) e de constantes cortes no orçamento (Bernard et al., 2014; 

Magnusson et al., 2018), o atual Ministério do Meio Ambiente (MMA) adotou medidas, como 

a censura de dados públicos, que reduzem a transparência das ações do Instituto Brasileiro de 
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Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama) e do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), os maiores órgãos federais que trabalham na gestão 

e preservação ambiental brasileira (Moraes, 2019). 

Considerando esse cenário de sérios retrocessos na agenda ambiental brasileira, 

compilamos os valores do orçamento anual para cada uma das UCs federais de Minas Gerais 

(MG) de 2008 a 2019, contemplando toda a série histórica do ICMBio, para avaliar a política 

de investimentos do Governo Federal nas UCs. 

 

Métodos 

 

Selecionamos MG (área territorial: 586.528 km²) devido ao seu destaque no cenário 

ambiental brasileiro, abrigando dois hotspots de biodiversidade mundial, o Cerrado e a Mata 

Atlântica (Mittermeier et al., 2004), além do bioma Caatinga e dos campos rupestres, 

ecossistema que apresenta uma alta taxa de espécies endêmicas (Carmo et al., 2018; Silveira et 

al., 2016), em especial os geossistemas ferruginosos, constantemente ameaçados pela 

mineração de ferro e mantenedores de grandes reservas hídricas (Gama e Matias, 2015).  

O estado de Minas Gerais possui 18 UCs federais (Figura 1), com uma área total de 

1.573.662 hectares que protegem, entre outras áreas, bacias hidrográficas de grande importância 

nacional, como o Rio Doce e o Rio São Francisco, ambas recentemente impactadas por grandes 

desastres minerários (Carmo et al., 2017; Cionek et al., 2019; Santos et al., 2019). 
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Figura 1. (a) Localização da área de estudo, o Estado de Minas Gerais, Brasil; (b) distribuição 

das Unidades de Conservação federais de Proteção Integral (Verde) e de Uso Sustentável 

(Laranja) no Estado de Minas Gerais, Brasil: 1 - Área de Proteção Ambiental Carste de Lagoa 

Santa; 2 - Área de Proteção Ambiental Cavernas do Peruaçu; 3 - Área de Proteção Ambiental 

Morro da Pedreira; 4 - Área de Proteção Ambiental Serra da Mantiqueira; 5 - Estação Ecológica 

de Pirapitinga; 6 - Floresta Nacional de Paraopeba; 7 - Floresta Nacional Passa Quatro; 8 - 

Floresta Nacional de Ritápolis; 9 - Parque Nacional Cavernas do Peruaçu; 10 - Parque Nacional 

Serra da Canastra; 11 - Parque Nacional da Serra do Cipó; 12 - Parque Nacional Serra do 

Gandarela; 13 - Parque Nacional Sempre-Vivas; 14 - Parque Nacional Caparaó; 15 - Parque 

Nacional do Itatiaia; 16 - Parque Nacional Grande Sertão Veredas; 17 - Reserva Biológica Mata 

Escura; 18 - Reserva de Desenvolvimento Sustentável Nascentes Geraizeiras. 

 

Utilizamos apenas dados oficiais de órgãos governamentais: dados públicos obtidos no 

site do órgão ambiental federal (ICMBio) ou solicitados através da Lei Brasileira de Acesso à 

Informação (BRASIL, 2011). Esses dados representam o valor financeiro alocado por meio da 

Lei Orçamentária Anual (LOA) para cada UC, mas não necessariamente o valor gasto em cada 

ano, devido a possíveis contingenciamentos de valores, e não incluem as despesas com 
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pagamento de funcionários. Os valores anuais desde 2008 também foram reajustados 

considerando a inflação anual da moeda pelo IPCA (Índice de Preços ao Consumidor), sempre 

utilizando o período de referência (ano anterior). Os valores da LOA de 2019 não foram 

reajustados. 

Para calcular o investimento anual por hectare para cada categoria de UC: Proteção 

Integral (categorias I e II - União Internacional para Conservação da Natureza - IUCN) e Uso 

Sustentável (categorias V e VI - IUCN), realizamos uma média ponderada considerando os 

valores de investimento anual e respectivas áreas de cada categoria. A variação do investimento 

foi calculada pela razão entre os valores de 2019 em comparação à 2018 e à média de todos os 

anos anteriores (2008 a 2018), quando necessário. 

 

Resultados e Discussão 

 

Apesar de termos tido sucesso em obter os dados orçamentários anuais para as UCs 

federais de MG, por meio da Lei Brasileira de Acesso à Informação (BRASIL, 2011), não foi 

possível obter os dados orçamentários anuais das UCs estaduais da mesma forma. Em contato 

com o órgão ambiental responsável pela gestão, o Instituto Estadual de Florestas, obtivemos a 

seguinte resposta: “Em resposta ao Pedido em pauta e, de acordo com manifestação da 

Diretoria de Administração e Finanças - DAF deste Instituto Estadual de Florestas, não 

dispomos do nível de detalhamento de programação e execução orçamentária por Unidade de 

Conservação - UC, conforme requerido pelo solicitante.” Ambas as solicitações (governo 

federal e estadual) se encontram anexos. 

Apesar do presente trabalho não avaliar a política de investimentos do governo de MG 

nas UCs, a negativa na disponibilização dos dados orçamentários das UCs estaduais de Minas 

Gerais, evidencia um de dois cenários: ou o Governo do Estado não está fornecendo as 

informações que possui, mesmo quando solicitadas por meio da Lei Brasileira de Acesso à 

Informação (Brasil, 2011), ou o próprio órgão gestor das UCs não possui os dados básicos para 

sua gestão individualizada. Qualquer que seja a razão, ela é extremamente grave e evidencia 

um descompromisso governamental com uma gestão ambiental técnica e eficiente, 

comprometendo o desenvolvimento do território.  
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O orçamento total originalmente alocado para as UCs federais em 2019 foi de R$ 

3.955.382,76 - 73,63% inferior a 2018 (R$ 14.997.515,85), o maior corte de orçamento na 

história do ICMBio (Figura 2). Esses valores, que ainda podem ter sido reduzidos devido à 

contingenciamento de 23% no atual orçamento do MMA (Ministério da Economia, 2019), 

comprometem o gerenciamento eficaz dessas UCs, como a elaboração de planos de manejo e a 

regularização fundiária. 

 

 

Figura 2. Alterações orçamentárias (%) nas UCs federais de MG em comparação ao ano 

anterior, considerando toda a série histórica do ICMBio (2008-2019). Valores anuais ajustados 

pelo IPCA. 

 

Analisando o corte orçamentário em cada categoria, houve uma queda de 50% na 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (VI-IUCN), 64% nos Parques Nacionais (II-IUCN), 

86% nas Áreas de Proteção Ambiental (V-IUCN), 93% na Estação Ecológica (Ia-IUCN), 95% 

nas Florestas Nacionais (VI-IUCN) e 97% na Reserva Biológica (Ia-IUCN) (Figura 3). Como 

exemplo, a Área de Proteção Ambiental Cavernas do Peruaçu (categoria V da IUCN), que 

tinham um orçamento de R$ 218.960,58 em 2018, não teve um centavo para 2019. O Parque 

Nacional Caparaó (categoria II da IUCN), apesar de seu apelo turístico expressivo (54.548 

visitantes documentados em 2015) também sofreu uma drástica redução no orçamento, 

passando de R$ 1.224.303,50 em 2018 para R$ 77.814,47 em 2019 (uma queda de 93,64%). 

Os valores detalhados para cada uma das UCs estão no Material Suplementar. 
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Figura 3. Alterações orçamentárias (%) em cada categoria de UCs federais em MG, 

comparando 2019 e 2018. Valores anuais ajustados pelo IPCA. 

 

Quando são analisados os investimentos anuais por hectare (R$/ha) nas categorias de 

Uso Sustentável (categorias IV, V e VI da IUCN) e Proteção Integral (categorias I e II da 

IUCN), surgem números ainda mais alarmantes (Figura 4). Se em 2018, o recurso médio foi de 

R$ 2,94/ha para a categoria Uso Sustentável e R$ 16,16/ha para a categoria Proteção Integral, 

apenas R$ 0,33/ha e R$ 4,71/ha foram destinados em 2019, uma redução de 88,77% e 70,85%, 

respectivamente. Quando os valores de 2019 são comparados com a média histórica anual (de 

2008 a 2018), a redução é de 87,29% e 62,09%, demonstrando que essa queda no orçamento 

não tem precedentes na história do ICMBio. 
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Figura 4. Orçamento anual por área (R$/hectare), para as Unidades de Conservação Federais 

de Proteção Integral (verde) e de Uso Sustentável (amarelo). Valores anuais ajustados pelo 

IPCA. (R$ 1 = US$ 0,25, 23 de outubro). 

 

A histórica negligência ambiental piorou na previsão orçamentária para 2019, 

comprometendo atividades básicas de gerenciamento e gerando incertezas preocupantes sobre 

os futuros orçamentos governamentais para as UCs federais no Brasil. São necessários 

investimentos para a regularização fundiária de várias UCs, surpreendentemente incluindo o 

Parque Nacional do Itatiaia, a UC mais antiga do Brasil, criada em 1937 (ICMBio, 2019). Outra 

necessidade urgente do sistema de UCs brasileiras é a elaboração e atualização dos Planos de 

Manejo, o documento mais importante previsto em lei para garantir a gestão das UCs. Sete das 

18 UCs possuem Planos de Manejo com 10 anos ou mais e cinco não os possuem (ICMBio, 

2019). Isso ocorre desrespeitando uma lei que exige que esses documentos sejam elaborados 

dentro de cinco anos após a criação da UC (BRASIL, 2000). A alocação orçamentária 

insuficiente para essa atividade obrigatória é um ato histórico de sucateamento das UCs. 

Alocações orçamentárias incompatíveis com o cumprimento das obrigações legais da 

administração das UCs é um ato contra o SNUC. 

Para exemplificar o negligenciamento histórico dos investimentos do Brasil nas UCs, 

Estados Unidos, África do Sul e Argentina investiram em 2010, 156,12; 67,09 e 21,37 R$/ha, 

respectivamente, valores muito mais altos do que os investidos nas UCs brasileiras (4,43 R$/ha) 

considerando o mesmo período (Medeiros et al., 2011). Uma solução proposta pelo governo é 

a concessão de algumas atividades das UCs ao setor privado, mas a concessão das UCs deve 
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ser cuidadosamente avaliada, devido a possíveis conflitos de interesse de empresas sem 

compromisso com a conservação da biodiversidade, que podem se beneficiar indevidamente 

dessa estratégia. É fundamental que os objetivos de criação das UCs sejam respeitados, assim 

como os alvos de conservação, as comunidades do entorno e as obrigações legais (Brasil, 2000). 

Apesar desse problema histórico, o atual presidente brasileiro, Jair Bolsonaro, e seus 

ministros mostram um desengajamento governamental com uma gestão ambiental técnica e 

eficiente, evidenciada por declarações ideológicas sobre o Acordo de Paris (Rochedo et al., 

2018), projetos controversos (Abessa et al., 2019) e censura de dados de agências 

governamentais que contradizem narrativas do governo (Tollefson, 2019). Essas ações já estão 

comprometendo o desenvolvimento do território e prejudicando a conservação da 

biodiversidade e a mitigação das mudanças climáticas (Ferrante e Fearnside, 2019). A redução 

de recursos financeiros internacionais para a região amazônica (Mendes, 2019) piora esse 

cenário, pois os poucos recursos existentes do governo federal podem ser realocados para suprir 

esse déficit financeiro, com impactos futuros nas UCs fora da região amazônica. 

É inaceitável que um dos maiores ativos brasileiros tenha sido tratado historicamente 

como algo supérfluo. A alocação de recursos para setores que geram resultados 

socioeconômicos positivos, direta e indiretamente (como as UCs) deve ser uma obrigação de 

qualquer governo, independentemente de sua ideologia política. Se não houver uma mudança 

urgente de paradigma para considerar as questões ambientais como fundamentais para as 

pessoas, não seremos capazes de alcançar um desenvolvimento sustentável, garantindo os 

benefícios socioambientais e econômicos proporcionados direta e indiretamente pelas áreas 

naturais. Devemos agir, com a participação dos tomadores de decisão, pesquisadores e todos os 

outros setores da sociedade para evitar o colapso das UCs brasileiras. 
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Material Suplementar: Orçamento federal anual para as Unidades de Conservação Federais 

do Estado de Minas Gerais, Brasil. 

Protected Area 

PA 

Categori

es 

(IUCN) 

Law 

Are

a 

(ha

) 

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 

ENVIRONMENTAL 

PROTECTED AREA CARSTE 

DA LAGOA SANTA V-IUCN 

DEC 

98.881 de 

25/01/1990 

37,

736 

R$ 

20,834

.74 

R$ 

247,10

1.43 

R$ 

208,20

3.10 

R$ 

335,60

6.14 

R$ 

489,81

4.64 

R$ 

1,061,

908.44 

R$ 

253,36

1.42 

R$ 

387,63

9.57 

R$ 

409,80

4.11 

R$ 

259,04

9.87 

R$ 

170,79

2.38 

R$ 

18,295

.60 

ENVIRONMENTAL 

PROTECTED AREA 

CAVERNAS DO PERUAÇU V-IUCN 

DEC  

98.182 de 

26/09/1989 

143

,35

6 

- - - - - - 

R$ 

45,775

.17 

R$ 

380,29

4.44 

R$ 

681.39 

R$ 

144,57

3.84 

R$ 

307,01

8.78 

R$ 

65,340

.71 

ENVIRONMENTAL 

PROTECTED AREA MORRO 

DA PEDREIRA V-IUCN 

DEC  

98.891 de 

26/01/1990 

131

,77

1 

R$ 

8,217.

69 

R$ 

7,839.

29 

R$ 

44,670

.18 

R$ 

185,66

6.11 

R$ 

7,988.

99 

R$ 

15,533

.22 

R$ 

21,544

.73 

R$ 

6,427.

03 

R$ 

0.00 

R$ 

36,965

.43 

R$ 

218,96

0.58 

R$ 

0.00 

ENVIRONMENTAL 

PROTECTED AREA SERRA 

DA MANTIQUEIRA V-IUCN 

DEC  

91.304 de 

03/06/1985 

437

,52

5 

R$ 

84,101

.38 

R$ 

229,80

5.18 

R$ 

302,66

5.04 

R$ 

347,21

1.35 

R$ 

275,54

7.43 

R$ 

1,040,

773.60 

R$ 

438,77

2.09 

R$ 

568,80

7.31 

R$ 

398,64

5.16 

R$ 

430,33

1.22 

R$ 

328,36

1.01 

R$ 

63,683

.45 

PIRAPITINGA ECOLOGICAL 

STATION Ia-IUCN 

DEC 

94.656, de 

20/07/1987 

1,3

85 

R$ 

91,779

.82 

R$ 

278,04

4.81 

R$ 

253,08

0.85 

R$ 

370,66

6.71 

R$ 

389,93

3.18 

R$ 

374,00

0.69 

R$ 

414,25

2.91 

R$ 

436,41

4.76 

R$ 

409,74

3.68 

R$ 

273,23

3.50 

R$ 

252,88

1.69 

R$ 

16,995

.60 

PARAOPEBA NATIONAL 

FOREST VI-IUCN 

Portaria 

248 de 

18/07/2001 

203 

R$ 

34,749

.16 

R$ 

229,76

1.72 

R$ 

176,83

3.82 

R$ 

294,51

1.38 

R$ 

274,63

9.79 

R$ 

251,41

1.30 

R$ 

249,48

8.22 

R$ 

331,97

3.54 

R$ 

322,65

0.38 

R$ 

291,62

5.48 

R$ 

269,23

2.31 

R$ 

16,995

.60 

PASSA QUATRO NATIONAL 

FOREST VI-IUCN 

Portaria 

562 de 

25/10/1968 

335 

R$ 

117,90

4.82 

R$ 

317,90

1.07 

R$ 

380,65

6.32 

R$ 

682,78

7.51 

R$ 

524,08

9.93 

R$ 

493,50

3.74 

R$ 

457,59

0.52 

R$ 

524,31

3.74 

R$ 

611,69

3.89 

R$ 

630,67

1.22 

R$ 

428,70

4.52 

R$ 

29,151

.88 

RITÁPOLIS NATIONAL 

FOREST VI-IUCN 

DEC S/N 

de 

21/09/1999 

89 - - - - - - 

R$ 

381,41

6.40 

R$ 

386,06

9.71 

R$ 

358,12

1.75 

R$ 

358,00

8.79 

R$ 

493,17

1.38 

R$ 

14,767

.03 

CAVERNAS DO PERUAÇU 

NATIONAL PARK  II-IUCN 

DEC S/N 

de 

21/09/1999 

56,

449 
- - - - - - 

R$ 

347,41

7.80 

R$ 

380,29

4.44 

R$ 

345,04

8.97 

R$ 

248,03

6.18 

R$ 

164,52

5.70 

R$ 

65,340

.71 

SERRA DA CANASTRA 

NATIONAL PARK II-IUCN 

DEC 

70.355, de 

03/04/1972 

197

,97

2 

R$ 

648,22

2.73 

R$ 

1,210,

295.33 

R$ 

1,033,

149.92 

R$ 

1,813,

849.75 

R$ 

2,563,

618.35 

R$ 

1,672,

318.10 

R$ 

1,435,

927.31 

R$ 

1,629,

180.81 

R$ 

1,526,

456.49 

R$ 

4,175,

629.19 

R$ 

1,708,

785.84 

R$ 

496,03

8.33 

SERRA DO CIPÓ NATIONAL 

PARK II-IUCN 

DEC 

90.223, de 

25/09/1984 

31,

640 
- - - - - - 

R$ 

784,45

7.64 

R$ 

787,86

6.08 

R$ 

795,82

2.60 

R$ 

1,374,

620.01 

R$ 

472,36

5.88 

R$ 

238,30

6.06 

SERRA DO GANDARELA 

NATIONAL PARK II-IUCN 

DEC S/N, 

de 

13/10/2014 

31,

271 
- - - - - - - - - 

R$ 

13,534

.42 

R$ 

184,40

5.42 

R$ 

54,083

.87 

SEMPRE VIVAS NATIONAL 

PARK II-IUCN 

DEC S/N, 

de 

13/12/2002 

124

,15

6 

R$ 

226,18

9.30 

R$ 

833,44

9.33 

R$ 

577,23

5.95 

R$ 

853,75

2.07 

R$ 

584,98

1.17 

R$ 

835,24

3.31 

R$ 

629,29

2.55 

R$ 

724,51

9.91 

R$ 

764,79

3.00 

R$ 

773,92

4.00 

R$ 

735,99

7.14 

R$ 

382,93

2.54 

CAPARAÓ NATIONAL PARK II-IUCN 

DEC 

50.646, de 

24/05/1961 

31,

763 

R$ 

259,51

5.43 

R$ 

643,83

0.18 

R$ 

757,31

6.23 

R$ 

1,106,

194.22 

R$ 

1,038,

380.39 

R$ 

1,008,

999.27 

R$ 

1,103,

729.22 

R$ 

1,073,

554.90 

R$ 

1,180,

581.23 

R$ 

1,568,

624.88 

R$ 

1,224,

303.50 

R$ 

77,814

.47 

ITATIAIA NATIONAL PARK  II-IUCN 

DEC 

1.713, de 

14/06/1937 

28,

086 

R$ 

2,828,

640.52 

R$ 

2,598,

825.07 

R$ 

3,263,

360.68 

R$ 

4,369,

174.26 

R$ 

3,604,

369.08 

R$ 

2,949,

275.05 

R$ 

3,735,

697.79 

R$ 

4,059,

136.28 

R$ 

3,498,

969.73 

R$ 

4,945,

788.46 

R$ 

5,213,

601.94 

R$ 

2,226,

962.69 

GRANDE SERTÃO VEREDAS 

NATIONAL PARK  II-IUCN 

DEC 

97.658, de 

12/04/1989 

230

,85

6 

R$ 

247,39

8.95 

R$ 

262,00

7.31 

R$ 

228,69

2.73 

R$ 

326,52

9.49 

R$ 

320,29

5.42 

R$ 

325,02

5.45 

R$ 

732,47

7.52 

R$ 

349,20

4.83 

R$ 

300,23

5.74 

R$ 

370,60

4.34 

R$ 

356,46

7.07 

R$ 

65,920

.56 

MATA ESCURA 

BIOLOGICAL RESERVE  Ia-IUCN 

DEC S/N 

de 

05/06/2003 

50,

892 

R$ 

80,617

.44 

R$ 

456,19

9.20 

R$ 

210,56

6.49 

R$ 

240,51

2.97 

R$ 

249,91

6.54 

R$ 

225,16

7.30 

R$ 

331,90

3.55 

R$ 

428,12

4.59 

R$ 

320,91

4.24 

R$ 

1,282,

380.81 

R$ 

2,361,

475.17 

R$ 

70,037

.95 

SUSTENTABLE 

DEVELOPMENT RESERVE 

NASCENTES GERAIZEIRAS VI-IUCN 

DEC S/N 

de 

13/10/2014 

38,

177 
- - - - - - - - 

R$ 

5,580.

23 

R$ 

57,566

.38 

R$ 

106,46

5.54 

R$ 

52,715

.71 

TOTAL 

1,5

73,

662 

R$ 

4,648,

172 

R$ 

7,315,

060 

R$ 

7,436,

431 

R$ 

10,926

,462 

R$ 

10,323

,575 

R$ 

10,253

,159 

R$ 

11,363

,105 

R$ 

12,453

,822 

R$ 

11,249

,743 

R$ 

17,235

,168 

R$ 

14,997

,516 

R$ 

3,955,

383 
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ANEXOS 

 

Anexo A: Solicitação ao ICMBio, por meio da Lei Brasileira de Acesso à Informação 

(BRASIL, 2011), para obtenção dos dados orçamentários anuais das UCs federais de MG. 
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Anexo B: Solicitação ao IEF, por meio da Lei Brasileira de Acesso à Informação (BRASIL, 

2011), para obtenção dos dados orçamentários anuais das UCs estaduais de MG. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

É necessário garantir que as externalidades e os serviços ecossistêmicos estejam 

inseridos nas análises de custo-benefício para a correta tomada de decisão sobre o 

desenvolvimento do território, de modo a evitar a privatização dos lucros e socialização dos 

prejuízos. Ignorar essa necessidade é uma aposta que não deveríamos estar dispostos a fazer, 

considerando o contexto das mudanças climáticas e dos pontos de ruptura dos sistemas 

ambientais (Lenton et. al., 2019).  

Apesar de tamanha urgência, as Unidades de Conservação, nosso melhor instrumento 

para a conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, estão sendo severamente 

enfraquecidas. O histórico de baixos investimentos verificados nesta dissertação, demonstra 

que essas áreas nunca receberam o devido reconhecimento. A queda de 73% no orçamento de 

2019 das UC’s federais de Minas Gerais, indicam que o atual governo federal apresenta uma 

visão antiquada e reducionista sobre a temática do desenvolvimento. É inadmissível que se 

invista anualmente somente R$ 0.33/ha (UC’s de Uso Sustentável) e R$ 4.71/ha (UC’s de 

Proteção Integral). As áreas naturais possuem um valor imensamente maior que este. Somente 

a contribuição das florestas urbanas para a saúde respiratória da população foi valorada no 

presente trabalho em R$ 123/ha, mais de 26 vezes o investimento realizado em UC’s de 

Proteção Integral e mais de 370 vezes o investimento nas de Uso Sustentável, por exemplo.  

A estratégia adotada neste trabalho vai ao encontro de publicações recentes sobre as 

Contas Econômicas Ambientais (CEA), com cadernos publicados sobre a Água, Energia e 

Floresta, que buscam mostrar a importância socioeconômica do capital natural para a sociedade 

(GIZ, 2019). Os nossos achados contribuem para o preenchimento de uma parte da lacuna do 

conhecimento sobre os benefícios da natureza para a saúde mental e respiratória da população 

humana no Brasil, demonstrando a necessidade de serem contabilizados esses benefícios nas 

CEA, subsidiando os futuros cálculos do Produto Interno Verde (PIV), Lei federal nº 

13.493/2017.  

É necessária a criação da obrigatoriedade de serem estudados, e considerados nas 

tomadas de decisão, os impactos ambientais e as redes de interrelações que são gerados nas 

cadeias produtivas dos empreendimentos que lidam com os recursos naturais, renováveis e não 

renováveis. Para auxiliar na quantificação destes impactos ocultos, propomos a criação de um 

Instrumento Normativo (ex: Projeto de Lei, Deliberação Normativa) que obrigue a realização 
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de Estudos de Passivos Ambientais no início do processo de Licenciamento Ambiental, de 

modo a contabilizar os benefícios da natureza e a depreciação do capital natural nas análises de 

custo-benefício para as tomadas de decisão sobre a realização ou não do empreendimento. Tal 

medida contribuirá para evitar, mitigar e compensar os impactos ambientais, auxiliando na 

conservação da biodiversidade e valorização das áreas naturais, podendo prover recursos para 

o fortalecimento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação. Para tanto, é necessária a 

determinação de quais os passivos que são gerados em cada tipo de grande empreendimento, 

como mineração, crescimento urbano e agronegócio, direcionando esses estudos caso a caso. 

Propomos a realização de um workshop para a elaboração desta listagem de itens e elaboração 

do instrumento normativo, com foco inicial no Estado de Minas Gerais. 

Tal estratégia vai ao encontro dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da 

Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, em especial: ODS 3 (Saúde e bem-estar), 

ODS 11 (Cidades e comunidades sustentáveis), ODS 12 (Consumo e Produção Responsáveis), 

ODS 13 (Ação contra a mudança global do clima), ODS 14 (Vida na Água) e ODS 15 (Vida 

Terrestre), contribuindo para a elaboração de políticas públicas para a conservação da 

biodiversidade e desenvolvimento socioeconômico no Antropoceno. 
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